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O governo deve encami-

nhar um projeto de lei ao 
Congresso Nacional pro-
pondo a inclusão do setor 
de saúde na chamada Lei 
Sarney, de incentivo à ela- .  
tura. A medida visa arre-
cadar recursos para recu-
perar hospitais públicos, 
universitários e comunitá-
rios e as santas casas de 
misericórdia, porque a re-
ceita gerada é insuficiente 
para a recuperação e ma-
nutenção dos equipamen-
tos da rede hospitalar. 

Este, pelo menos, foi o 
argumento utilizado pelo 
ministro da Saúde, Borges 
da Silveira, para conven-
cer o presidente José Ser-
ney a mudar a Lei 7.505, 
que é originária de uma 
proposta sua, quando era 
senador. Serney observou 
que só aceitava estender a 
medida desde que a área de 
incentivos fiscais não seja 
elevada, porque estaria 
contra a sua política de 
combate ao déficit público 
e a elevação da receita fe-
deral. A disputa entre a 
cultura e a saúde, segundo 
Borges, vai manter inalte-
rado o problema orçamen-
tário. Ele disse, inclusive, 
Que já tem o aval do minis-
tro do Planejamento, João 
Batista de Abreu. 

A proposta, segundo Bor-
ges da Silveira, teve boa re-
percussão na Federação 
das Indústrias de São Pau- 

lo (Fiesp), porque as apli-
cacões beneficiariam os 
trabalhadores da iniciativa 
privada. Ele lembrou que é 
preciso destinar recursos 
para a recuperação dos 
hospitais, porque fica cada 
ver mais difícil concorrer 
com a iniciativa privada. 

EDUCAÇÃO 

A extensão da Lei Sarney 
para a educação será a pro- ' 
posta a ser encaminhada 
hoje ao presidente José 
Sarney, pelo presidente do 
Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras 
(Crub), Rodolfo Pinto da 
Luz. As 18h, na sede do 
Crub, o atual presidente 
passará o cargo ao reitor 
da PUC de Campinas, José 
Eduardo Pereira Coelho. 

Ao defender a extensão 
da Lei Sarney à educação, 
Rodolfo lembrou os proble-
mas vividos pelo País em 
conseqüência do analfabe-
tismo e dos altos índices de 
evasão e repetência regis-
trados no 19  grau. Segundo 
Rodolfo, a lei que beneficia 
a cultura, através da cria-
cão de incentivos fiscais na 
área do imposto de renda 
para as aplicações por doa-
ções, patrocínios, e investi-
mentos em atividades cul-
turais ou artísticas, poderá 
contribuir para mudar o 
perfil da educação no Bra-
sil. 

Estados pedem verba 
Os secretários de Saúde 

dos estados querem a libe-
ração imediata de verbas 
do Inamps para suas pas-
tas. Eles fizeram o pedido 
ontem ao presidente do 
Inamps, José de Ribamar 
Pinto Serrão, que acenou 
Positivamente à reivindica-
ção, mas antes da resposta 
definitiva vai consultar 
suas assessorias financeira 
e jurídica. O repasse de 
verba do Inamps para -as 
secretarias de Saúde está 
atrasado dois meses, por 
causa da implantação do 
Sistema Unificado e Des-
centralizado de Saúde 
(Suds), que transfere as 
atividades das superinten-
dências regionais do 
Inamps para as secretarias 
de Saúde e que ainda não ti-
nha regras e normas total-
mente regulamentadas. 

Essas normas, no entan-
to, ficaram definidas atra- 

'«  

vés de portaria assinada 
quinta-feira pelo ministro 
da Previdência Social, Re-
nato Archer. A portaria 
cria escritórios regionais 
do Inamps, extingue as su-
perintendências regionais 
do órgão e transfere para 
as secretarias de Saúde a 
responsabilidade pelo setor 
saúde como um todo. 

Além da atualização do 
repasse de verbas, os se-
cretários pediram a Serrão 
prazo até dia 31 deste mês 
para prestarem contas ao 
Inamps dos gastos que fo-
ram ou estão sendo efetiva-
dos. Essa foi a primeira 
reunião de José de Riba-
mar Serrão com os secretá-
rios de Saúde e nela predo-
minou um clima cordial, 
onde cada secretário rela-
tou os problemas de seu Es-
tado e os comuns a todo o 
secretariado. 


